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RESUMO: O objetivo deste trabalho é apresentar como o mundo contemporâneo, 
completamente permeado pela mídia, tem sido uma espécie de testemunha de in-
úmeros atos de falsificação e dissimulação, os quais escondem dentro de si fortes 
relações de poder. Em qualquer sociedade, existem múltiplas redes de poder que são 
forças intrínsecas ao corpo social e que não podem ser dissolvidas, sem que haja uma 
produção e funcionamento do discurso. Não pode ocorrer exercício do poder, isolado 
de uma economia dos discursos de verdade. O homem é levado a produzir a verdade 
pelo poder, bem como riquezas. A sociedade atual elabora e faz com que circulem 
discursos que se passam por verdadeiros, os quais começam a deter poderes especí-
ficos. 
Palavras-chave: mídia, rede, poder, verdade, discurso.
ABSTRACT: The purpose of this essay is to show how the contemporary world, com-
pletely dominated by mass media, has been a kind of witness of innumerable acts of 
falsification and dissimulation, which hide inside themselves strong relations of pow-
er. In any society, there are multiple nets of power that are interior forces of the social 
body and that cannot be eliminated, without producing the discourse and making it 
function. The development of power cannot occur detached of an economy of the 
discourses of truth. Man is led to produce truth by means of power, as well as wealth. 
The society of nowadays elaborates discourses which are considered true by some 
people and make them circulate. These discourses start to detain specific powers.
Keywords: media, net, power, truth, discourse.
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1. INTRODUÇÃO
Há algum tempo, a fim de conseguir o po-
der político de um determinado país, bastava 
assumir o controle do exército e da polícia. 
Nos dias de hoje, os generais utilizam a força 
bruta para dar um golpe de Estado apenas nos 
países subdesenvolvidos. Nas nações de maior 
desenvolvimento, é suficiente substituir os lí-
deres dos sistemas de comunicação de rádio e 
televisão, sem que haja nenhuma intervenção 
do exército. Um país é propriedade daqueles 
que conseguem controlar os meios de comu-
nicação.
A comunicação passou a ser uma indústria 
pesada. A informação não pode mais ser vista 
como um instrumento para gerar bens econô-
micos, mas ela mesma se transformou no prin-
cipal dos bens. A questão da alienação adquire 
um significado diferente a partir do momento 
em que o poder econômico sai daqueles que 
possuem em mãos os meios de produção e vai 
para os que dominam os meios de informação, 
os quais são capazes de definir o controle dos 
meios de produção. Cada cidadão do mundo 
contemporâneo tem se tornado membro de 
um novo proletariado, já que os sistemas de 
comunicação conseguem chegar a todas as 
partes do universo.
2. DESENVOLVIMENTO
2.1. O Mundo da Falsificação
A fim de corromper alguém que ocupa 
uma posição de destaque em uma grande em-
presa, seria necessário empregar apenas uma 
elevada quantia em dinheiro ou quem sabe, 
o veneno sedutor de belíssimas mulheres. Na 
era da informática, para confundir um cérebro 
eletrônico, é suficiente que se insira, em seu 
circuito, uma informação – algo que funcione 
como uma espécie de ser alienígena. 
Dentro de todo esse universo informati-
zado, surge um tipo de combate diferente: 
tão intenso quanto aqueles que chegaram a 
utilizar armas nucleares, só que com um grau 
de violência quase insignificante. Trata-se de 
uma espécie de guerrilha da falsificação, na 
qual os meios de comunicação de massa têm 
assumido uma posição de destaque.
É exatamente no homem, através do inte-
lecto, que a arte do disfarce atinge seu clímax. 
O engano, a representação, a convenção dissi-
mulante, o mascarar-se, o jogo teatral diante 
de si mesmo e dos outros são elementos co-
locados em evidência, sempre que indivíduos, 
considerados mais fracos, buscam-se conser-
var.  (NIETZSCHE, 1978, p. 80)
Esses indivíduos menos robustos acham-
se completamente mergulhados em imagens 
de sonhos e ilusões: satisfazem-se apenas com 
o recebimento de estímulos. Como o homem 
necessita existir socialmente e em rebanho, 
é preciso que ele consiga um acordo de paz, 
e é esse tratado de paz o primeiro passo para 
atingir-se o misterioso impulso à verdade.
Fixando-se a verdade a partir de uma de-
signação obrigatória das coisas, emerge o con-
traste entre verdades e mentira; entre o que é 
considerado autêntico e forjado. O mentiroso 
faz uso das palavras com o objetivo de trans-
formar o não-efetivo em efetivo. O pensador 
Nietzsche, em seu texto Sobre a verdade e a 
mentira no sentido extra-moral, afirma que, se 
o homem não se satisfazer com a verdade apre-
sentada de forma tautológica, acabará aceitan-
do o que é ilusório, em lugar do verdadeiro. 
Segundo ele, a verdade seria “um batalhão 
móvel de metáforas, metonímias, antropomor-
fismos, uma soma de relações humanas, que 
foram enfatizadas e após longo uso, parecem 
a um povo sólidas, canônicas e obrigatórias”. 
(NIETZSCHE, 1978, p. 81) A partir disso, as 
verdades passariam a ser ilusões, das quais 
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todos se esquecem que são apenas metáforas 
que ficaram completamente gastas.
Ao ficar comprometida com a enunciação 
da verdade, a sociedade emprega metáforas 
usuais. Ela começa, então, a proferir mentiras 
de acordo com uma convenção sólida, opta 
por mentir em conjunto, utilizando um estilo 
obrigatório para todos. O homem falsifica, 
engana e mente de maneira inconsciente. É 
exatamente através dessa inconsciência, que 
ele consegue atingir o sentimento de verdade, 
o qual passa a ser visto como o emprego de 
cada elemento da forma designada, fugindo-se 
completamente de pecar contra a ordenação de 
classes.
2.2. Jogos de Poder
Em qualquer tipo de sociedade, sempre há 
múltiplas relações de poder que a atravessam. 
São forças entremeadas no corpo social e que 
não podem ser dissociadas, sem que haja uma 
produção, circulação e funcionamento do 
discurso. Não é possível que ocorra exercício 
do poder, isolado de uma certa economia dos 
discursos de verdade. Pelo poder, o homem é 
obrigado a produzir a verdade, assim como ele 
precisa produzir riquezas e, ao mesmo tempo, 
está submetido à verdade devido ao fato de ela 
ser lei e produzir efeitos de poder.
A sociedade atual elabora e faz com que 
circulem discursos que se passam por ver-
dadeiros, os quais começam a deter poderes 
específicos. Um dos principais problemas do 
Ocidente é a produção de discursos “verda-
deiros”. Alguns sexólogos, médicos e até as-
trólogos têm convidado, nos principais meios 
de comunicação de massa, todas as pessoas 
possuidoras de uma sexualidade frustrada e 
reprimida a virem até eles a fim de que possam 
ter todos os seus problemas solucionados.
De fato, essa espécie de discurso acaba 
funcionando como um instrumento de contro-
le e de poder. Ele aproveita apenas aquilo que 
as pessoas dizem, sentem e esperam, fazendo 
com que todas aceitem a idéia de que, para ser 
feliz, basta ir além dos limites do discurso e 
fazer desaparecer algumas proibições. 
A proibição não é a forma básica do poder, 
mas sim sua forma mais extrema, seu limite. 
Acima de tudo, os jogos de poder são produti-
vos. No Ocidente, o poder é o elemento mais 
colocado às classes e, portanto, o que é mais 
escondido. Do século XIX em diante, o que 
é denominado “vida política” é exatamente o 
modo pelo qual o poder é representado. Não 
é, todavia, dessa maneira que ele funciona: os 
jogos de poder estão entranhados nos mais su-
tis recônditos do corpo social. (FOUCAULT, 
1996, p. 162)
O poder é incessante, perene no tempo his-
tórico. Se alguém o expulsa de um determina-
do lugar, ele aparece em outro. Ele nunca deixa 
de existir, se é levada adiante uma revolução a 
fim de eliminá-lo, ele reaparece no novo esta-
do de coisas. O motivo de o poder conseguir 
resistir dessa forma é que ele está intimamente 
relacionado, não apenas à história política do 
homem, mas à sua história inteira.
Mesmo que a pessoa esteja falando fora de 
uma sanção institucional, a sua atividade não 
está isenta de poder. Antes se pensava que o 
poder apenas tinha um componente político; 
hoje, já se  reconhece nele um aspecto ideo-
lógico, pois ele consegue penetrar em lugares 
nunca antes imaginados – nas instituições e 
nos ensinos.
O poder se faz presente em todos os meca-
nismos do intercâmbio social – ele está inseri-
do não só no Estado, mas nas classes, nas mo-
das, nos espetáculos, nas relações familiares e, 
principalmente, nos diversos setores da mídia. 
Como estes necessitam utilizar a linguagem 
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e a sua manifestação verbal (a língua), a fim 
de veicularem suas mensagens, não é possível 
escapar dos jogos de poder instaurados.
A linguagem é o objeto em que o poder 
é inscrito, e a língua é a sua expressão obri-
gatória. A linguagem é um tipo de legislação, 
enquanto a língua é seu código. É difícil en-
xergar o poder existente na língua devido ao 
fato de se esquecer de que toda língua é uma 
classificação e como tal, é opressiva. (BAR-
THES, 1997, p.65)
Ao estar um apresentador falando, num te-
lejornal ou mesmo num programa de entrevis-
tas e debates, ele não está comunicando, mas 
sim sujeitando. Como a língua obriga a dizer, 
ela não é nem reacionária e nem progressista: 
ela é fascista. Assim que a língua é proferida, 
ela passa a ser usada a serviço de um determi-
nado poder. Em tal poder, são encontrados dois 
elementos distintos: a autoridade da asserção e 
o gregarismo da repetição.
A língua é basicamente assertiva – todo 
tipo de negação e dúvida exige operadores 
especiais. Os signos que compõem a língua só 
passam a existir à proporção que se repetem 
e são reconhecidos por um grupo de indiví-
duos. Cada signo lingüístico traz consigo um 
estereótipo. No momento em que o usuário da 
língua profere um enunciado, a asserção e a 
repetição se ligam a ele, o qual começa a ser, 
simultaneamente, mestre e escravo.
Na língua, sujeição e poder estão intima-
mente ligados, tornando-se quase impossível 
dissociá-los. A única forma de escapar dessa 
zona de poder é através da busca de uma tra-
paça com a língua. Essa fraude torna possível 
que se coloque a língua numa região livre do 
poder, gerada pela literatura: uma contínua 
transformação radical da linguagem.
2.3. Uma Breve História do Poder
Durante a Idade Média, a arquitetura pro-
curava, através de suas construções, expressar, 
de alguma forma, o poder e a divindade. Os 
palácios, as igrejas e as fortalezas manifes-
tavam, principalmente, a soberania de Deus. 
Como a Igreja era considerada representante 
direta de Deus, aqui, na Terra, todo o poder 
estava em suas mãos: manipulava espiritual e 
politicamente as pessoas.
A partir do século XVIII, a arquitetura co-
meçou a se ligar aos principais problemas da 
população, da saúde e do urbanismo. As trans-
formações econômicas ocorridas nesse século 
exigiram uma circulação maior dos corpos, 
gestos e desempenhos cotidianos dos indiví-
duos. Na segunda metade do referido século, 
surge uma preocupação bastante intensa: tudo 
que impossibilitava uma visibilidade completa 
das pessoas e das verdades deveria ser elimi-
nado. Os elos da cadeia que mantiveram o 
homem na escuridão durante séculos precisa-
vam ser rompidos. A arbitrariedade política, o 
fechado sistema monárquico, as falsas crenças 
religiosas e os complôs de padres e tiranos 
necessitavam ser completamente dissolvidos.
O novo tipo de poder instaurado valorizava 
a opinião e, portanto, não podia conviver com 
regiões de escuridão, tais como: castelos, ce-
mitérios, prisões e conventos. O poder passou 
a ser exercido apenas pelo próprio conheci-
mento dos fatos e porque todos estavam sendo 
observados por um olhar coletivo e anônimo. 
(FOUCAULT, 1996, p. 144)
O poder, para ser exercido como o era no 
sistema monárquico, exigia um custo eco-
nômico e político muito alto. Nesse regime 
autoritário, só se prendia um número pequeno 
de criminosos. O poder era exercido, de forma 
bem violenta, para que se mantivesse contí-
nuo, ou melhor, era necessário que a punição 
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fosse espetacular a fim de que outros ficassem 
com medo.
Todo esse espetáculo de violência, o qual 
devia servir de exemplo para os demais, 
alcançava poucos resultados e demandava 
gastos exorbitantes. Além do mais, o número 
de violências e de revoltas aumentava consi-
deravelmente. A teoria da monarquia exigia 
que se confiasse no rei, pois este devia a sua 
existência ao próprio Deus. Na pessoa do rei, 
estava alicerçada toda a justiça, lei e poder. 
Não se podia admitir um mau rei, caso um 
monarca desse tipo viesse a existir, era porque 
um soberano absolutamente bom (Deus) esta-
va enviando uma espécie de punição.
O poder exercido através do olhar é bem 
menos oneroso: dispensa o uso de armas, de 
violências físicas e de coações materiais. É 
necessário apenas um olhar de vigilância e que 
acabará sendo interiorizado a tal ponto, que 
cada um exercerá uma vigilância sobre um 
própria pessoa. Nesse novo jogo de poder, a 
um único indivíduo não é dada uma força que 
ele possa exercer sobre os demais isoladamen-
te. O poder não é concedido a alguém simples-
mente pelo fato de ter nascido numa família 
real. Ele é uma máquina na qual ninguém é o 
titular. Todos se acham circunscritos – não só 
os que exercem o poder, mas também aqueles 
sobre os quais o poder é exercido.
A questão do poder envolve muito mais 
elementos do que simplesmente uma legisla-
ção ou Constituição de um Estado. O poder é 
sempre bem mais difuso do que um simples 
conjunto de leis, tanto que é impossível chegar 
à compreensão das forças produtivas do capi-
talismo e do desenvolvimento da tecnologia, 
sem considerar a força dos aparelhos de poder.
O poder não é uma superestrutura. Na ver-
dade, existem micro-sociedades, microcosmos 
que são formados. Não se pode, entretanto, 
negar a participação do poder no desenvolvi-
mento das forças de produção – ele se modifi-
ca junto com elas. Os reformadores do século 
XVIII concederam uma grande autoridade à 
opinião, ao passo que não conseguiam os seus 
componentes materiais e econômicos. Eles 
achavam que, como a opinião representava a 
consciência imediata de todo o corpo social, 
só poderia ser boa e que, portanto, todos se 
tornariam pessoas virtuosas, simplesmente 
por serem olhadas.
2.4. O Descentramento da Estrutura
O jogo da estrutura sempre acabou sendo 
limitado por uma tentativa de orientar, equi-
librar e organizar a estrutura através do esta-
belecimento de um centro, o qual fazia com 
que ela tivesse um centro, o qual fazia com 
que ela tivesse um ponto de presença, ou seja, 
uma origem fixa. Uma estrutura destituída 
de centro sugere um caos absoluto, pois é o 
centro de uma estrutura que permite que haja 
uma coerência no sistema e possibilita o jogo 
dos elementos no interior da forma total. É 
exatamente o centro o ponto em que a trans-
formação dos conteúdos é permitida.
O conceito de estrutura centrada transmite 
a idéia de um jogo elaborado, tendo como base 
uma certeza tranqüilizadora, a partir da qual 
é possível controlar a angústia. A história do 
Ocidente deve ser vista como uma sucessão 
de formas ou diferentes recebidos pelo centro: 
uma série de substituições de centro para cen-
tro. Todos os nomes recebidos pelo centro, em 
todo o tempo, indicaram uma presença invari-
ável: energia, essência, sujeito, transcendenta-
lidade, homem. (DERRIDA, 1995, p. 236)
Produziu-se o momento de ruptura, quando 
a estruturalidade da estrutura começou a ser 
repetida. Começou-se, então, a pensar que não 
existia centro e que este não era um lugar fixo, 
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mas sim um tipo de não-lugar em que eram 
feitas sucessivas substituições de signos. Foi 
exatamente aí que a linguagem passou a ser 
motivo de muitas considerações, pois como 
não existe um centro, tudo é transformado em 
discurso – um sistema em que o significado 
central jamais se encontra presente fora de um 
sistema de diferenças. A inexistência de um 
significado transcendental faz com que o jogo 
da significação seja ampliado de forma indefi-
nida. Os conceito de jogo e de descentramento 
remetem à noção de enxerto, formulada tam-
bém por Jacques Derrida: “Violência apoiada 
de uma incisão inaparente na espessura do tex-
to; inseminação calculada do alógeno em pro-
liferação pela qual dois textos se transformam, 
se deformam um pelo outro, se contaminam 
no seu conteúdo”. (SANTIAGO, 1976, p. 29)
O termo enxerto “é um dos nomes derri-
dianos para o jogo citacional, marcando o fun-
cionamento incessante de um texto ao mesmo 
tempo auto-referido e aberto à alteridade”.
(NASCIMENTO, 1999, p. 85) Ademais, o en-
xerto existe porque na origem existe o branco, 
que não representa nada diferente da própria 
folha em branco. É possível marcar o início de 
um texto literário a partir de qualquer ponto. 
Unicamente o aspecto seletivo é que exerce al-
gum tipo de influência, aproveitando no texto 
do outro as técnicas mais relevantes. sentido, 
o conceito de intertextualidade, sob o prisma 
derridiano, seria uma espécie de um sistema 
elaborado, tomando-se como ponto funda-
mental as operações entre os elementos de 
uma cadeia, que não cessam de se remeterem 
mutuamente. 
As próprias imagens midiáticas não devem 
ser recebidas como sendo detentoras da verda-
de ligada a um centro único, universal. Todas 
as informações, seleções de acontecimentos, 
entrevistas e até mesmo cenas de ficção, apre-
sentadas nos meios de comunicação, estão 
submetidas a filtros de interpretação diversos: 
tanto da parte do mídia, quanto da parte do 
receptor, que está sendo bombardeado.
2.5. A TELEVISÃO: SUA 
TRANSFORMAÇÃO E SEUS 
DIVERSOS RECURSOS
2.5.1. Da Paleotevê à Neotevê
A época atual tem presenciado um cresci-
mento exacerbado dos canais de comunicação 
e de inúmeros equipamentos eletrônicos. 
Unindo todo esse “superdesenvolvimento” à 
privatização dos meios de comunicação, dei-
xa-se a Paleotevê para trás e passa-se a viver 
uma nova era: a era da Neotelevisão.
No período da Paleotevê, era possível 
relacionar, em uma pesquisa lista, os nomes 
das pessoas mais importantes e os títulos dos 
programas. Com o surgimento da Neotevê, a 
realização de tal façanha deixou de ser possí-
vel, pois ninguém consegue conhecer todos os 
protagonistas, ou mesmo se lembrar de todos 
os nomes. Além do mais, uma mesma perso-
nagem pode desempenhar papéis diferentes 
papéis, conforme esteja falando dos vídeos 
particulares ou estatais. (ECO, 1970, p.77)
Um dos aspectos de maior importância 
da Neotevê é que ela, geralmente, fala de si 
mesma e do contato que mantém com o pú-
blico – o mundo exterior é sempre relegado 
a um segundo plano. Como ela sabe que o 
espectador tem a liberdade de mudar de canal, 
mesmo sem se mover do seu lugar, utilizando 
o controle remoto, a Neotevê não emprega 
muitos esforços para escolher o que dizer ou 
sobre o que falar. A atitude que ela toma para 
superar tal situação é entreter o espectador, 
mostrando-lhe o seguinte: “Eu estou aqui, eu 
sou eu e eu sou você”.
2.5.2. Programas de informação 
versus programas de ficção
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Podem-se encontrar dois tipos de progra-
mas de televisão: os de informação e os de 
fantasia e de ficção. Os programas de informa-
ção são aqueles em que a televisão apresenta 
enunciados relacionados a acontecimentos 
que se passam independentemente dela. Os 
acontecimentos podem ser do cotidiano, po-
líticos, culturais ou esportivos, e a tevê pode 
apresentá-los de forma oral, por meio de gra-
vações, através de reconstruções ao vivo ou 
realizadas em um estúdio.
Uma comunidade aceita que uma infor-
mação é verdadeira, a partir do momento em 
que aquilo que a tevê apresenta está de pleno 
acordo com o que outras fontes seguras de 
informação também estão afirmando. Se, por 
exemplo, um telejornal afirma que irá chover 
em Porto Alegre, essa informação só será 
considerada verdadeira se for confirmada pelo 
Instituto de Meteorologia. Quando a tevê pro-
fere palavras e informações falsas, o público 
sempre protesta.
Em relação a programas de entrevistas, 
não se atribui um julgamento à tevê pelo que o 
entrevistado afirma diante das câmaras. O que 
se leva em consideração é se o entrevistado é, 
de fato, a pessoa que se diz ser, se realmente 
exerce a função atribuída a ele e se o conteúdo 
de suas declarações não foi sintetizado a fim 
de fazer com que diga o que não quis. Quan-
do fica claro que a tevê privilegiou ou omitiu 
certas notícias a propósito, por interesses par-
ticulares, o público reage, de alguma forma, 
manifestando, assim, o seu descontentamento 
pela manipulação da informação.
Os programas de fantasia e de ficção são 
comumente chamados de espetáculos e desse 
grupo, fazem parte os filmes, as óperas líricas, 
os dramas e as comédias. Ao assistir a um pro-
grama desse tipo, o receptor suspende a sua 
incredulidade, fazendo, assim, de conta que 
considera verdadeiro aquilo que tem consciên-
cia de que não passa de uma fantasia.
Os programas de ficção mostram a verdade 
em forma parabólica: eles procuram veicular 
princípios morais, religiosos e políticos. To-
dos têm, entretanto, o conhecimento de que 
essa verdade parabólica não está submetida à 
censura, da mesma maneira que a verdade da 
informação, na maioria das vezes, criticam-se 
programas de ficção que enfocam demasiada-
mente um único lado de uma verdade. (ECO, 
1970, p. 122)
A principal diferença entre esses dois ti-
pos de programas está na maneira pela qual a 
imprensa, os órgãos de controle e os partidos 
políticos se comportam em relação à tevê. 
Caso um critério de veracidade seja violado 
nos programas de informação, artigos de pri-
meira página e até mesmo alguns inquéritos 
serão produzidos. Se o mesmo ato de violação 
ocorrer num programa de ficção, uma discus-
são bem menos acirrada será criada em torno 
do fato – no máximo, será publicado um artigo 
de terceira página.
2.5.3. Olhar para a câmara
Aquele que fala com o olhar fixo para a 
câmara representa a si mesmo – o locutor da 
tevê, o apresentador de variedades, o humoris-
ta que apresenta um monólogo. Por outro lado, 
quem fala sem olhar para a câmara, como 
faz um ator que interpreta uma personagem 
fictícia, representa outra pessoa. O contraste 
apresentado pode ser considerado grosseiro 
porque a direção de um progresso tem a opção 
de fazer com que o ator de um drama fixe o 
olhar para a câmara e a possibilidade de pedir 
que os participantes de um debate público fa-
lem, sem olhar para ela.
Não olham para as câmaras os protagonis-
tas de um acontecimento real filmado, já que o 
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fato ocorre por conta própria. Aqueles que es-
tão tomando parte em um debate também não 
olham para as câmaras pelo fato de a tevê os 
apresentarem como participantes de uma dis-
cussão passível de ocorrer em outro lugar. Por 
último, o ator não fixa o seu olhar na câmara 
porque deseja criar uma ilusão de realidade, 
procurando fazer com que os outros creiam ser 
real o que está sendo mostrado.
Quando alguém que olha para a câmara é 
colocado diante do espectador, este entende 
que, por uma pessoa se dirigir diretamente a 
ele, existe alguma coisa de “verdadeiro” na re-
lação que está sendo formada. Não importa se 
estão sendo passadas informações a respeito 
de fatos reais ou se está apenas sendo contada 
uma história fictícia. O objetivo aparente da 
televisão é fazer-se desaparecer como sujeito 
da enunciação. Ela não consegue, todavia, 
iludir o próprio público, o qual tem conheci-
mento de que as imagens que presencia só são 
possíveis, por causa da existência de um canal 
de televisão.
O problema se tornou mais complexo a 
partir do momento em que entrou em cena 
um determinado tipo de programa de entre-
tenimento: o de perguntas e respostas. É de 
conhecimento de todos que, nesse programa, 
muitas situações apresentadas já foram com-
binadas previamente com a direção, mas a 
maioria também sabe que os participantes são 
verdadeiros e que as respostas apresentadas 
pelos concorrentes devem ser analisadas cui-
dadosamente.
Em meio a toda essa situação, o apresen-
tador do programa assume uma dupla função: 
ele fica sendo avalista de uma determinada 
verdade e controlador da veracidade de seus 
juízes. Passa a existir, então, um problema em 
relação à confiabilidade dos enunciados, os 
quais muitos passam a considerar ambíguos. 
Não é, contudo, de forma alguma, questionada 
a confiabilidade do ato da enunciação. O es-
pectador sabe que o apresentador não é uma 
personagem fictícia, pois ele está lá, o tempo 
todo, diante da telecâmara. 
Para complicar ainda mais, surgiu o pro-
grama de auditório, que devido à sua diver-
sificação de atividades, deixa o espectador 
completamente desnorteado. Um apresenta-
dor, durante um período bastante longo, fala, 
promove debates, apresenta notícias, convida 
cantores e instrumentistas para apresentarem-
se e até mesmo introduz seriados e longame-
tragens.
A serviço de um efeito de verdade, entra 
em ação uma fantástica estratégia de ficções. 
Os programas de auditório acabam encenando 
o próprio ato da enunciação através de simula-
cros, que ocorrem, por exemplo, no momento 
em que são expostas, diante do vídeo, as te-
lecâmaras, as quais filmam todos os aconteci-
mentos.
2.5.4. A encenação
 A cada dia que passa, a televisão exibe 
menos eventos que são produzidos de maneira 
independente. Tudo captado pela televisão 
passou a tornar-se encenação. Praticamente, 
todo espectador tem o conhecimento de que, 
por exemplo, quando uma atriz contracena 
com um ator em um jardim, este foi escolhido 
e falsificado para a transmissão.
A atenção crítica torna-se bem mais vul-
nerável diante de uma transmissão ao vivo, 
pois as pessoas, em geral, têm a tendência de 
achar que esse tipo de evento a ser transmitido 
ocorreria da mesma forma, ainda que as câ-
maras não estivessem presentes. É impossível, 
contudo, negar que as transmissões ao vivo 
implicam um tipo de manipulação. Ao serem 
transmitidas partidas de tênis ou futebol, as câ-
maras fazem uma seleção das imagens, mos-
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tram determinados acontecimentos e excluem 
outros, interpretando e devolvendo, assim, 
uma partida vista pelo diretor.
Além disso, sabe-se que a preparação de 
um acontecimento é influenciada pelo fato de 
saber que este será filmado. Voltando a analisar 
uma partida de futebol, observa-se que algu-
mas mudanças ocorrem a partir do momento 
em que o evento passou a ser transmitido ao 
vivo. A velha bola de couro cru deu lugar à 
bola televisiva de xadrez, a procura de lugares 
estratégicos para serem colocadas publicida-
des passou a ser intensa e as antigas camisetas 
foram substituídas por outras, devido a fatores 
cromático-perceptivos.
O desenrolar do evento sempre é influen-
ciado pela presença das telecâmaras. A partir 
dos últimos anos, a transmissão ao vivo sofreu 
grandes modificações no que diz respeito á 
encenação. Acontecimentos políticos e até 
mesmo cerimônias papais não teriam sido 
realizadas da mesma forma, se não estivessem 
presentes as telecâmaras.
2.5.5. Cultura como espetáculo
Nos anos 70, o conceito de espetáculo 
passou por uma considerável transformação 
– aos poucos, o público foi deixando a área 
fechada dos teatros. A partir do momento em 
que as festas passaram a ser promovidas pela 
administração municipal, tornaram-se bastan-
te semelhantes à tragédia clássica, à sinfonia 
ou ao baile no palco.
Surge, então, uma expressão antes des-
conhecida: “cultura como espetáculo”. O 
aparecimento de tal frase revela que, mesmo 
depois de vários anos de estudo da antropo-
logia cultural, muitos ainda consideram como 
pertencente à cultura apenas os elementos que 
poderiam figurar numa, assim considerada, 
“cultura elevada”.
Considera-se, geralmente, que o espetácu-
lo envolve algum tipo de divertimento e que 
uma Cantata de Bach ou uma palestra sobre 
Nietzsche seriam experiências bastante sérias, 
portanto, presentes no rol de elementos da 
cultura. Se um pai deseja castigar o seu filho, 
proíbe-o de assistir a um espetáculo, mas não 
de participar de um evento cultural.
A trajetória dos debates e conferências 
pode ser dividida em três fases distintas. A 
primeira fase vai até, mais ou menos, o ano 
de 1968. Nessa época, enquanto o palestrante 
apresentava o seu discurso, o público manti-
nha-se completamente calada. Apenas algu-
mas poucas perguntas eram feitas no final e 
em seguida, todos retornavam para casa. Tudo 
durava, no máximo duas horas.
Na Segunda fase, que começa a partir de 
1968, uma pessoa procurava falar em meio a 
um tumultuado auditório, o qual defendia o 
direito de tomar, de maneira autoritária, a pa-
lavra. Enquanto isso, alguma pessoa presente 
falava no lugar do que já tinha assumido o 
controle do discurso e, para concluir, votava-
se uma decisão e todos iam embora.
A terceira fase funciona da seguinte ma-
neira: um grande número de pessoas senta-se 
no chão, um outro se aglomera nas laterais e 
até mesmo nas escadas de ingresso, enquanto 
o palestrante fala durante horas. O interessante 
é que a maioria participa do debate e não tem 
o desejo de regressar para casa. (ECO, 1984, 
p. 213-219)
Agora, as grandes massas se fazem pre-
sentes nas manifestações culturais, assistem 
às palestas e expressam sua opinião através 
de palavras, aplausos e gritos. Elas se com-
portam como se estivessem tomando parte em 
uma festa coletiva: participam porque têm o 
desejo de ficarem juntos durante algum tempo. 
Muitos, ainda hoje, têm afirmado que esse tipo 
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de encontro, o qual permite a troca de experi-
ência, não pode ser considerado. Alta Cultura, 
pois falta a concentração necessária para que 
o evento faça parte desse grupo. A esse tipo de 
pessoa conservadora, pode-se citar o exemplo 
de alguém que passa o tempo todo dormindo, 
durante a apresentação de um concerto de mú-
sica clássica. Certamente, o espectador dormi-
nhoco não consegue absorver nada. Já que não 
está nem um pouco concentrado, ele só acorda 
no último minuto com o barulho dos aplausos.
A espetacularização não implica uma per-
da de intensidade ou falta de atenção. O que, 
na verdade, ocorre é que o debate cultural é 
vivido de um jeito diferente. Alguns exemplos 
desse tipo de evento podem ser encontrados 
nos Estados Unidos, onde não se realizam ape-
nas congressos para especialistas. Organizam-
se encontros, simpósios e jornadas culturais 
sobre religião, literatura e até macrobiótica.
A organização do evento gasta o neces-
sário para divulgá-lo nos principais meios 
de comunicação e para trazer grandes autori-
dades dentro de cada assunto. Após o início, 
entretanto, os acontecimentos se desenrolam 
como se estivesse sendo apresentado um es-
petáculo teatral. Não se trata de um espetáculo 
no sentido negativo da palavra – uma vida 
falsa apresentada no palco, enquanto um pú-
blico passivo tem a ilusão de vivê-la por meio 
de outra pessoa. Seria perigoso afirmar que 
a “cultura como espetáculo” seja produto de 
uma sociedade do espetáculo: é possível que 
ela seja sua alternativa.
3. CONCLUSÃO
Não é possível negar que os media estão 
em todos os lugares. Um número incontável 
de pessoas assiste ao mesmos noticiários na 
TV, vivem as variadas emoções dos protago-
nistas das novelas de maior audiência, escu-
tam populares de grande sucesso e lêem os 
principais jornais do país. Pode, portanto, todo 
o universo midiático ser associado, não a um 
poder centralizado, único, mas sim a uma rede 
tecida de micropoderes, disseminados pelos 
diversos setores da sociedade.
Como foi visto no decorrer deste traba-
lho, o poder é de caráter plural, fazendo-se 
presente, até mesmo nos lugares nunca antes 
imaginados. No momento em que alguém se 
apropria de um discurso, jogos de poder pas-
sam a ser formados, ainda que a pessoa pense 
estar excluída de uma atividade isenta de do-
minação.
Tão fortes são as relações de poder envol-
vidas pela mídia, que muitas pessoas ligadas à 
comunicação a têm considerado uma espécie 
de “Segundo Deus” na vida de todos. Frases 
tais como:”Nunca me sinto sozinho, pois pos-
suo um rádio e uma televisão” são ouvidas, 
a cada dia que passa, por um número grande 
espectadores. Pode-se observar, a partir de 
declarações desse tipo, que existe uma seme-
lhança entre o sentimento que as pessoas têm 
em relação a Deus e as atitudes da maioria no 
que diz respeito à mídia. 
Os meios de comunicação de massa po-
dem ser considerados onipresentes e oniscien-
tes – transmitem todo o tipo de conhecimento, 
despertam diferentes emoções e determinam 
diferentes emoções e determinam uma espécie 
de moral comum. A informação, nas suas di-
versas formas, chega obrigatoriamente a todos 
os indivíduos, os quais são bombardeados, 
mesmo sem terem saído á procura de algo.
Não há como escapar dos media. Eles 
estão presentes até mesmo nas regiões mais 
distantes e escondidas do nosso planeta. Os 
diversos meios de comunicação de massa têm 
conseguido influenciar intensamente as nossas 
vidas, além de modelar todas as nossas cren-
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ças, de maneira tão profunda, quanto qualquer 
religião tem o poder de fazer.
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